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Legislação 

Diploma - Decreto-Lei n.º 44/2022, de 08/07 

Estado: vigente 

Resumo: Dispensa da nomeação de representante fiscal e da obrigatoriedade de adesão à caixa postal 
eletrónica os contribuintes que adiram a canais de notificação desmaterializados. 

Publicação: Diário da República n.º 131/2022, Série I de 2022-07-08, páginas 5 - 6 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.º 44/2022, de 8 de julho  

Tendo presente o impacto da evolução tecnológica que se tem feito sentir nos últimos anos, 
designadamente nos modos de comunicação, procede-se à alteração da lei geral tributária no sentido de 
dispensar a obrigatoriedade de nomeação de representante fiscal sempre que os sujeitos passivos 
adiram a qualquer dos canais de notificação desmaterializada. 

Neste sentido, passa a possibilitar-se aos contribuintes obrigados à nomeação de representação fiscal 
que, em alternativa, se limitem a aderir a um canal de notificação desmaterializada, seja o serviço 
público de notificações eletrónicas associado à morada única digital (MUD), o regime de notificações e 
citações eletrónicas no Portal das Finanças ou a caixa postal eletrónica. 

Salienta-se que, para o efeito, se procede à desagregação de duas situações distintas: (i) a de 
obrigatoriedade de designação de representante fiscal para sujeitos passivos residentes no estrangeiro 
ou que se ausentem de território nacional por mais de seis meses; e, bem assim, (ii) a de 
obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica para sujeitos passivos do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas com atividade em Portugal ou para sujeitos passivos residentes 
enquadrados no regime normal do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

Adicionalmente, e por imperativos de simplificação administrativa, a partir de 1 de janeiro de 2023, passa 
a dispensar-se a obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica quanto a todos os sujeitos passivos 
que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à MUD ou ao regime de notificações 
e citações eletrónicas no Portal das Finanças. 

Por fim, uniformiza-se a terminologia adotada, substituindo-se o conceito de «pessoas singulares e 
coletivas» por «sujeitos passivos» para efeitos das situações de cancelamento da adesão a qualquer 
uma das modalidades de notificações desmaterializadas. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

https://files.dre.pt/1s/2022/07/13100/0000500006.pdf
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Artigo 1.º 
Objeto 

O presente decreto-lei procede à alteração à Lei Geral Tributária, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 
398/98, de 17 de dezembro, na sua redação atual (LGT). 

Artigo 2.º 
Alteração à Lei Geral Tributária 

O artigo 19.º da LGT passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 19.º 
[...] 

1 - [...] 

2 - [...] 

3 - [...] 

4 - [...] 

5 - [...] 

6 - [...] 

7 - [...] 

8 - [...] 

9 - [...] 

10 - [...] 

11 - [...] 

12 - [...] 

13 - [...] 

14 - A obrigatoriedade de adesão à caixa postal eletrónica não é aplicável aos sujeitos passivos que 
adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital ou ao regime de 
notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças. 

15 - A obrigatoriedade de designação de representante fiscal não é aplicável aos sujeitos passivos que 
adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, ao regime de 
notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças ou à caixa postal eletrónica, com exceção do 
previsto quanto às pessoas coletivas ou a outras entidades legalmente equiparadas que cessem 
atividade. 

16 - O cancelamento da adesão ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única 
digital, ao regime de notificações e citações eletrónicas no Portal das Finanças ou à caixa postal 
eletrónica, relativamente aos sujeitos passivos residentes fora da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu, só produz efeitos após a prévia designação de representante fiscal.» 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/398-1998-191558
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/398-1998-191558
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Artigo 3.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o n.º 14 do artigo 19.º da LGT, na redação conferida 
pelo presente decreto-lei, apenas produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de junho de 2022. - António Luís Santos da Costa - 
Fernando Medina Maciel Almeida Correia. 

Promulgado em 29 de junho de 2022. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa. 

Referendado em 1 de julho de 2022. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 


